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a) Texto: é a manifestação da linguagem. O texto4 é uma unidade global de comunicação que expressa uma ideia ou trata de um as-
sunto determinado, tendo como referência a situação comunicativa concreta em que foi produzido, ou seja, o contexto. São enunciados 
constituídos de diferentes formas de linguagem (verbal, vocal, visual) cujo objetivo é comunicar. Todo texto se constrói numa relação entre 
essas linguagens, as informações, o autor e seus leitores. Ao pensarmos na linguagem verbal, ele se estrutura no encadeamento de frases 
que se ligam por mecanismos de coesão (relação entre as palavras e frases) e coerência (relação entre as informações). Essa relação entre 
as estruturas linguísticas e a organização das ideias geram a construção de diferentes sentidos. O texto constitui-se na verdade em um 
espaço de interação entre autores e leitores de contextos diversos. 5Dizemos que o texto é um todo organizado de sentido construído pela 
relação de sentido entre palavras e frases interligadas.

b) Contexto: é a unidade maior em que uma menor se insere. Pode ser extra ou intralinguístico. O primeiro refere-se a tudo mais que 
possa estar relacionado ao ato da comunicação, como época, lugar, hábitos linguísticos, grupo social, cultural ou etário dos falantes aos 
tempos e lugares de produção e de recepção do texto. Toda fala ou escrita ocorre em situações sociais, históricas e culturais. A considera-
ção desses espaços de circulação do texto leva-nos a descobrir sentidos variados durante a leitura. O segundo se refere às relações esta-
belecidas entre palavras e ideias dentro do texto. Muitas vezes, o entendimento de uma palavra ou ideia só ocorre se considerarmos sua 
posição dentro da frase e do parágrafo e a relação que ela estabelece com as palavras e com as informações que a precedem ou a sucedem. 
Vamos a dois exemplos para entendermos esses dois contextos, muito necessários à interpretação de um texto.

Observemos o primeiro texto

https://epoca.globo.com/vida/noticia/2015/01/o-mundo-visto-bpor-mafaldab.html

Na tirinha anterior, a personagem Mafalda afirma ao Felipe que há um doente na casa dela. Quando pensamos na palavra doente, já 
pensamos em um ser vivo com alguma enfermidade. Entretanto, ao adentrar o quarto, o leitor se depara com o globo terrestre deitado so-
bre a cama. A interpretação desse texto, constituído de linguagem verbal e visual, ocorre pela relação que estabelecemos entre o texto e o 
contexto extralinguístico. Se pensarmos nas possíveis doenças do mundo, há diversas possibilidades de sentido de acordo com o contexto 
relacionado, dentre as quais listamos: problemas ambientais, corrupção, problemas ditatoriais (relacionados ao contexto de produção das 
tiras da Mafalda), entre outros.

Observemos agora um exemplo de intralinguístico

https://www.imagemwhats.com.br/tirinhas-do-calvin-e-haroldo-para-compartilhar-143/
4  https://www.enemvirtual.com.br/o-que-e-texto-e-contexto/
5  PLATÃO, Fiorin, Lições sobre o texto. Ática 2011.
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Atribui-se aos Sumérios o desenvolvimento de um tipo de es-
crita, chamada cuneiforme, que inicialmente, foi criada para regis-
trar transações comerciais.

A escrita cuneiforme – usada também pelos sírios, hebreus e 
persas – era uma escrita ideográfica, na qual o objeto representado 
expressava uma ideia, dificultando a representação de sentimento, 
ações ou ideias abstratas, com o tempo, os sinais pictóricos con-
verteram-se em um sistema de sílabas. Os registros eram feitos em 
uma placa de argila mole. Utilizava-se para isso um estilete, que 
tinha uma das pontas em forma de cunha, daí o nome de escrita 
cuneiforme.

Quem decifrou esta escrita foi Henry C. Rawlinson, através das 
inscrições da Rocha de Behistun. Na mesma época, outro tipo de 
escrita, a hieroglífica desenvolvia-se no Egito.

Os babilônios
Na sociedade suméria havia escravidão, porém o número de 

escravos era pequeno. Grupos de nômades, vindos do deserto da 
Síria, conhecidos como Acadianos, dominaram as cidades-estados 
da Suméria por volta de 2300 a.C.

Os povos da Suméria destacaram-se também nos trabalhos em 
metal, na lapidação de pedras preciosas e na escultura. A constru-
ção característica desse povo é a zigurate, depois copiada pelos po-
vos que se sucederam na região. Era uma torre em forma de pirâmi-
de, composta de sucessivos terraços e encimada por um pequeno 
templo.

Os Sumérios eram politeístas e faziam do culto aos deuses uma 
das principais atividades a desempenhar na vida. Quando interrom-
piam as orações deixavam estatuetas de pedra diante dos altares 
para rezarem em seu nome.

Dentro dos templos havia oficinas para artesãos, cujos produ-
tos contribuíram para a prosperidade da Suméria.

Os sumérios merecem destaque também por terem sido os pri-
meiros a construir veículos com rodas. As cidades sumérias eram 
autônomas, ou seja, cada qual possuía um governo independente. 
Apenas por volta de 2330 a.C., essas cidades foram unificadas.

O processo de unificação ocorreu sob comando do rei Sargão I, 
da cidade de Acad. Surgia assim o primeiro império da região.

O império construído pelos acades não durou muito tempo. 
Pouco mais de cem anos depois, foi destruído por povos inimigos.

Os babilônios (1900 a. C – 1600 a.C.)
Os babilônios estabeleceram-se ao norte da região ocupada 

pelos sumérios e, aos poucos, foram conquistando diversas cidades 
da região mesopotâmica. Nesse processo, destacou-se o rei Hamu-
rabi, que, por volta de 1750 a.C., havia conquistado toda a Meso-
potâmia, formando um império com capital na cidade de Babilônia.

Hamurabi impôs a todos os povos dominados uma mesma ad-
ministração. Ficou famosa a sua legislação, baseada no princípio 
de talião (olho por olho, dente por dente, braço por braço, etc.) O 
Código de Hamurabi, como ficou conhecido, é um dos mais antigos 
conjuntos de leis escritas da história. Hamurabi desenvolveu esse 
conjunto de leis para poder organizar e controlar a sociedade. De 
acordo com o Código, todo criminoso deveria ser punido de uma 
forma proporcional ao delito cometido.

Os babilônios também desenvolveram um rico e preciso calen-
dário, cujo objetivo principal era conhecer mais sobre as cheias do 
rio Eufrates e também obter melhores condições para o desenvol-

vimento da agricultura. Excelentes observadores dos astros e com 
grande conhecimento de astronomia, desenvolveram um preciso 
relógio de sol.

Além de Hamurabi, um outro imperador que se tornou conhe-
cido por sua administração foi Nabucodonosor, responsável pela 
construção dos Jardins suspensos da Babilônia, que fez para satisfa-
zer sua esposa, e a Torre de Babel. Sob seu comando, os babilônios 
chegaram a conquistar o povo hebreu e a cidade de Jerusalém.

Após a morte de Hamurabi, o império Babilônico foi invadido e 
ocupado por povos vindos do norte e do leste.

Hititas e assírios

Os hititas (1600 a. C – 1200 a.C.)
Os Hititas foram um povo indo-europeu, que no 2º milênio a.C. 

fundaram um poderoso império na Anatólia Central (atual Turquia), 
região próxima da Mesopotâmia. A partir daí, estenderam seus do-
mínios até a Síria e chegaram a conquistar a Babilônia.

Provavelmente, a localização de sua capital, Hatusa, no centro 
da Ásia Menor, contribuiu para o controle das fronteiras do Império 
Hitita.

Essa sociedade legou-nos os mais antigos textos escritos em 
língua indo-europeia. Essa língua deu origem à maior parte dos 
idiomas falados na Europa. Os textos tratavam de história, política, 
legislação literatura e religião e foram gravados em sinais cuneifor-
mes sobre tábuas de argila.

Os Hititas utilizavam o ferro e o cavalo, o que era uma novida-
de na região. O cavalo deu maior velocidade aos carros de guerra, 
construídos não mais com rodas cheias, como as dos sumérios, mas 
rodas com raios, mais leves e de fácil manejo.

O exército era comandado por um rei, que também tinha as 
funções de juiz supremo e sacerdote. Na sociedade hitita, as rai-
nhas dispunham de relativo poder.

No aspecto cultural podemos destacar a escrita hitita, basea-
da em representações pictográficas (desenhos). Além desta escrita 
hieroglífica, os hititas também possuíam um tipo de escrita cunei-
forme.

Assim como vários povos da antiguidade, os hititas seguiam o 
politeísmo (acreditavam em várias divindades). Os deuses hititas 
estavam relacionados aos diversos aspectos da natureza (vento, 
água, chuva, terra, etc). 

Em torno de 1200 a.C., os hititas foram dominados pelos as-
sírios, que, contando com exércitos permanentes, tinham grande 
poderio militar.

A queda deste império dá-se por volta do século 12 a.C.

Os assírios (1200 a. C – 612 a.C.)
Os assírios habitavam a região ao norte da babilônia e por volta 

de 729 a.C. já haviam conquistado toda a Mesopotâmia. Sua capital, 
nos anos mais prósperos, foi Nínive, numa região que hoje pertence 
ao Iraque.

Este povo destacou-se pela organização e desenvolvimento de 
uma cultura militar. Encaravam a guerra como uma das principais 
formas de conquistar poder e desenvolver a sociedade. Eram ex-
tremamente cruéis com os povos inimigos que conquistavam, im-
punham aos vencidos, castigos e crueldades como uma forma de 
manter respeito e espalhar o medo entre os outros povos. Com es-
tas atitudes, tiveram que enfrentar uma série de revoltas populares 
nas regiões que conquistavam.
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Dessa forma, o aprendizado do aluno é medido por seus erros 
e acertos.

O conhecimento ou aprendizagem do educando deve ser ava-
liado no seu dia-a-dia, através de sua participação, produção e 
desempenho, sem que seja colocado um papel, formulado muitas 
vezes com aplicação da metodologia diferente da que foi desenvol-
vida em sala de aula.

Vasconcellos (1994, p. 43) propõe uma avaliação centrada 
numa concepção dialético-libertadora de educação na qual avaliar 
é “um processo abrangente da existência humana, que implica uma 
reflexão critica sobre a prática, no sentido de captar seus avanços, 
suas resistências, suas dificuldades e possibilitar uma tomada de 
decisão sobre o que fazer para superar os obstáculos”. A avaliação 
exige do professor uma profunda reflexão de sua pratica pedagógi-
ca, com o objetivo de superar as defasagens dos alunos do ensino 
e do próprio professor, assim como superar a exigência do sistema 
educacional exercida através da nota, conduzindo o aluno à cons-
trução do seu conhecimento.

É preciso ter coerência com a forma de ensinar do professor 
em sala de aula. A escola deve ser assumida como principal espaço 
de inclusão, de aprendizagem e de socialização; por isso deve ser 
um lugar atraente, com espaço e tempo estimuladores de apren-
dizagem. Acreditamos, portanto, que se faz necessário um maior 
investimento na formação docente e no desenvolvimento profis-
sional do professor.

Pois a cada dia que passa concordamos com Sócrates: 
“Quanto mais eu sei, mas sei que nada sei”!

CONHECIMENTOS POLÍTICO-PEDAGÓGICOS

Desde a promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (LDB), em 1996, toda escola precisa ter um projeto políti-
co-pedagógico (o PPP, ou simplesmente Projeto Pedagógico). 

No sentido etimológico, o termo projeto vem do latim projec-
tu, particípio passado do verbo projicere, que significa lançar para 
diante. Plano, intento, desígnio. Empresa, empreendimento. Reda-
ção provisória de lei. Plano geral de edificação.

Segundo Veiga, ao construirmos os projetos de nossas escolas, 
planejamos o que temos intenção de fazer, de realizar. Lançamo-
-nos para diante, com base no que temos, buscando o possível. É 
antever um futuro diferente do presente. 

Nas palavras de Gadotti
Todo projeto supõe rupturas com o presente e promessas para 

o futuro. Projetar significa tentar quebrar um estado confortável 
para arriscar-se, atravessar um período de instabilidade e buscar 
uma nova estabilidade em função da promessa que cada proje-
to contém de estado melhor do que o presente. Um projeto educa-
tivo pode ser tomado com a promessa frente a determinadas rup-
turas. As promessas tornam visíveis os campos de ação possível, 
comprometendo seus atores e autores. 

Nessa perspectiva, o Projeto Político Pedagógico vai além de 
um simples agrupamento de planos de ensino e de atividades di-
versas. O projeto não é algo que é construído e em seguida arqui-
vado ou encaminhado às autoridades educacionais como prova do 

cumprimento de tarefas burocráticas. Ele é construído e vivenciado 
em todos os momentos, por todos os envolvidos com o processo 
educativo da escola.

O projeto busca um rumo, uma direção. É uma ação intencio-
nal, com um sentido explícito, com um compromisso definido cole-
tivamente. Por isso, todo projeto pedagógico da escola é, também, 
um projeto político por estar intimamente articulado ao compro-
misso sociopolítico com os interesses reais e coletivos da população 
majoritária. É político no sentido de compromisso com a formação 
do cidadão para um tipo de sociedade. 

“A dimensão política se cumpre na medida em que ela se 
realiza enquanto prática especificamente pedagógica”.

Na dimensão pedagógica reside a possibilidade da efetivação 
da intencionalidade da escola, que é a formação do cidadão partici-
pativo, responsável, compromissado, crítico e criativo. Pedagógico, 
no sentido de definir as ações educativas e as características ne-
cessárias às escolas de cumprirem seus propósitos e sua intencio-
nalidade.

Político e pedagógico têm assim uma significação indissociável. 
Neste sentido é que se deve considerar o projeto político-pedagó-
gico como um processo permanente de reflexão e discussão dos 
problemas da escola, na busca de alternativas viáveis a efetivação 
de sua intencionalidade, que “não é descritiva ou constatativa, mas 
é constitutiva”. 

Por outro lado, propicia a vivência democrática necessária para 
a participação de todos os membros da comunidade escolar e o 
exercício da cidadania. Pode parecer complicado, mas trata-se de 
uma relação recíproca entre a dimensão política e a dimensão pe-
dagógica da escola.

O Projeto Político-Pedagógico, ao se constituir em processo 
democrático de decisões, preocupa-se em instaurar uma forma 
de organização do trabalho pedagógico que supere os conflitos, 
buscando eliminar as relações competitivas, corporativas e auto-
ritárias, rompendo com a rotina do mando impessoal e racionali-
zado da burocracia que permeia as relações no interior da escola, 
diminuindo os efeitos fragmentários da divisão do trabalho que 
reforça as diferenças e hierarquiza os poderes de decisão.

Desse modo, o projeto político-pedagógico tem a ver com a 
organização do trabalho pedagógico em dois níveis: como organi-
zação da escola num todo e como organização da sala de aula, 
incluindo sua relação com o contexto social imediato, procurando 
preservar a visão de totalidade. 

Nesta caminhada será importante ressaltar que o projeto po-
lítico-pedagógico busca a organização do trabalho pedagógico da 
escola na sua globalidade.

A principal possibilidade de construção do projeto político-pe-
dagógico passa pela relativa autonomia da escola, de sua capaci-
dade de delinear sua própria identidade. Isto significa resgatar a 
escola como espaço público, lugar de debate, do diálogo, fundado 
na reflexão coletiva. 

Portanto, é preciso entender que o projeto político-pedagógi-
co da escola dará indicações necessárias à organização do trabalho 
pedagógico, que inclui o trabalho do professor na dinâmica interna 
da sala de aula.


